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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0438/2024 

 

   Rio de Janeiro, 08 de fevereiro de 2024. 

 

Processo nº 0804446-54.2024.8.19.0038, 

ajuizado por  

representado por  

 

  Trata se de Autor, 10 anos de idade, portador de Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), nível 3 de suporte (CID10: F84.0 - Autismo infantil e G40.0 - Epilepsia e síndromes 

epilépticas idiopáticas definidas por sua localização (focal) (parcial) com crises de início focal), 

solicitando o fornecimento do insumo Fralda descartável - 150 unidades por mês (Num. 98300273 

- Pág. 7). 

  O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é caracterizado por condições que levam 

a problemas no desenvolvimento da linguagem, na interação social, nos processos de comunicação 

e do comportamento social, sendo classificado como um transtorno do desenvolvimento, cuja 

apresentação variável justifica o uso do termo “espectro”. O quadro clínico pode variar, tanto em 

relação à gravidade quanto pelos sintomas principais e secundários, que podem ser classificados em 

categorias amplas, como: deficiência intelectual, autolesão, agressividade, distúrbios do sono, 

distúrbios alimentares e convulsões1.  

A criança com autismo apresenta movimentos estereotipados, balança as mãos, corre 

de um lado para o outro, insiste em manter determinados objetos consigo, fixa somente numa 

característica do objeto, apresenta atraso no desenvolvimento da coordenação motora fina, grossa e 

de linguagem, demora para adquirir o controle esfincteriano e habilidades da vida diária, como comer 

com a colher, abotoar a camisa ou sentar. Também não apresenta autocuidado, como tomar banho 

sozinho, escovar os dentes, se proteger do fogo e atravessar a rua2. 

A epilepsia é uma alteração temporária e reversível do funcionamento do cérebro, 

que não tenha sido causada por febre, drogas ou distúrbios metabólicos e se expressa por crises 

epilépticas repetidas.  A crise convulsiva é a forma mais conhecida pelas pessoas e é identificada 

como “ataque epiléptico”. Nesse tipo de crise a pessoa pode cair ao chão, apresentar contrações 

musculares em todo o corpo, mordedura da língua, salivação intensa, respiração ofegante e, às vezes, 

até urinar3. 

  Assim, informa-se que o insumo fralda descartável está indicado ao manejo do 

quadro clínico apresentado pelo Autor. Contudo, não integra nenhuma lista oficial de insumos para 

dispensação no SUS, no âmbito do Município e do Estado do Rio de Janeiro. Assim, considerando 

                                                      
1 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria conjunta Nº 7, de 12 de abril de 2022. Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas do 

Comportamento Agressivo como Transtorno do Espectro do Autismo. Disponível em: <https://www.gov.br/conitec/pt-

br/midias/protocolos/20220419_portal-portaria_conjunta_7_comportamento_agressivo_tea.pdf>. Acesso em: 08 fev. 2024. 
2 MARTELETO, MRF & cols. Problemas de Comportamento em Crianças com Transtorno Autista. Psic.: Teor. e Pesq., Brasília, Jan-

Mar 2011, Vol. 27 n. 1, pp. 5-12. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ptp/v27n1/a02v27n1.pdf>. Acesso em: 08 fev.2024. 
3 Epilepsia. Ministério da Saúde. Disponível em https://bvsms.saude.gov.br/epilepsia-
6/#:~:text=%C3%89%20uma%20altera%C3%A7%C3%A3o%20tempor%C3%A1ria%20e,expressa%20por%20crises%20epil%C3%A9

pticas%20repetidas. Acesso em 08 fev. 2024. 
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que não existe política pública de saúde para dispensação do insumo, salienta-se que não há 

atribuição exclusiva do município ou do Estado do Rio de Janeiro em fornecê-los. 

  Destaca-se que o insumo pleiteado, fralda descartável, trata-se de produto 

dispensado de registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA4. 

  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Num. 

98300272 - Pág. 15, item “ VII - DO PEDIDO”, subitem “b” e “e”) referente ao fornecimento de 

...outros medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, se façam 

necessários ao tratamento da moléstia do Autor...” vale ressaltar que não é recomendado o 

provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o 

uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

  

  Encaminha-se à 4ª Vara Cível da Comarca de Nova Iguaçu do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 

                                                      
4 BRASIL. Ministério da Saúde. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução de Diretoria Colegiada - RDC N° 10, de 21 de 
outubro de 1999 (Publicado em DOU nº 204, de 25 de outubro de 1999). Disponível em: < 

https://www.cevs.rs.gov.br/upload/arquivos/201709/01115201-rdc-142-2017.pdf >. Acesso em: 08 fev. 2024. 
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